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Réu:         Município de João Pessoa.

ACÓRDÃO

AÇÃO  RESCISÓRIA.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  ATIVA. INEXISTÊNCIA. 
ADVOGADO  ATUANDO  EM  CAUSA 
PRÓRIA. REJEIÇÃO. MÉRITO. VIOLAÇÃO 
A  LITERAL  DISPOSIÇÃO  DA  LEI. 
AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  EM 
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA. 
EXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL. 
VIOLAÇÃO.  FIXAÇÃO  EM  AÇÃO 
RESCISÓRIA. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO 
DA VERBA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 20, § 
4º  DO  CPC.  FAZENDA  PÚBLICA 
MUNICIPAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
RESCISÃO DO ACÓRDÃO.

-  Quando  a  pretensão  rescindente  estiver 
vinculada  exclusivamente  à  questão  dos 
honorários  de  sucumbência,  o  advogado 
tem  legitimidade  para  propor  a  ação 
rescisória, nos termos do art. 23 da Lei nº 
8.906/94 e art. 487, II, do CPC.

- O Acórdão rescindendo, ao deixar de fixar 
a condenação em honorários advocatícios, 
violou disposição cogente do artigo 20 do 
Código  de  Processo  Civil/1973,  devido  a 
sua natureza imperativa.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Segunda  Seção 
Especializada Cível, por unanimidade de votos, em julgar procedente o 
pedido da Ação Rescisória, em face da violação literal de lei, nos termos 
do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.177.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de  Ação Rescisória ajuizada pelo  Espólio de 
Wanda Londres da Nóbrega, representado pelo inventariante, Walter 
Londres  da  Nóbrega, objetivando  desconstituir  Acórdão  deste  E. 
Tribunal de Justiça, proferido pela 1ª Câmara Cível, no processo de nº 
0901842-03.2006.815.2001, que deixou de condenar a Fazenda Pública 
Municipal  de  João  Pessoa,  ora  ré,   em  honorários  advocatícios  de 
sucumbência.

Alega que restou violado o artigo 20, § 3º e 4º do Código 
de Processo Civil/1973, configurando, assim, a hipótese do artigo 485, V, 
da Legislação processual citada, o que acarreta a rescisão  do aresto 
apenas  no  tocante  à  omissão  aos  honorários  advocatícios  de 
sucumbência.

Ressalta,  ainda,  que  os  cálculos  dos  honorários 
advocatícios, à base de 20%, contados da atualização do débito principal 
em  R$  2.503,06  (dois  mil,  quinhentos  e  três  reais  e  seis  centavos), 
totaliza  o  valor  de  honorários  advocatícios  na  base  de  R$  694,57 
(seiscentos  e  noventa  e  quatro  reais  e  cinquenta  e  sete  centavos), 
referente ao período de 18/04/2013 até 13/03/2015.

Por fim, pede pela procedência do pedido, notadamente 
para desconstituir apenas parte do Acórdão de fls. 130/133, dos autos 
originários,  que  se  omitiu  quanto  à  condenação  em  honorários 
advocatícios, e condenar a Ré ao pagamento da referida verba, à base 
de 20% sobre o valor da causa, importando em R$ 694,57 (seiscentos e 
noventa e quatro reais e cinqüenta e sete centavos).

Juntou os documento de fls. 09/85.

Foi  deferida  a  gratuidade  processual  (fl.  98),  fato  que 
isentou o autor de fazer o depósito de que trata o artigo 488, II, do CPC.

Contestação apresentada às fls.  103/105,  alegando,  em 
síntese, a inadequação da via eleita, sob o fundamento de que existindo 
omissão  no  julgado  quanto  à  fixação  dos  honorários  sucumbenciais, 
caberia à parte a oposição de Embargos Declaratórios a fim de supri-la.

Ação Rescisória nº 0001422-94.2015.815.0000.                                                                                             2



Impugnação à contestação às fls. 112/114.

Razões finais pelo Espólio de Wanda Londres da Nóbrega 
às fls. 129/133, e pelo Município de João Pessoa às fls. 142/159.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  161/163, 
opinando pelo procedência do pedido.

É o relatório.

VOTO

Legitimidade Ativa.

Nas  razões  finais  do  Município  de  João  Pessoa,  foi 
levantada preliminar  de  ilegitimidade ativa,  sob  o fundamento  de  que 
deveria  o  advogado  questionar  matéria  relativa  aos  honorários 
advocatícios sucumbenciais.

Sem razão o Município de João Pessoa.

Como  é  cediço,  a  decisão  que  condena  o  vencido  em 
honorários advocatícios dá origem a uma relação jurídica material que 
envolve  a  parte  vencida  e  o  advogado  da  vencedora.  Dentro  desse 
contexto,  quando  a  pretensão  rescindente  estiver  vinculada 
exclusivamente à questão dos honorários de sucumbência, o advogado 
tem legitimidade para propor a ação rescisória, nos termos do art. 23 da 
Lei nº 8.906/94 e art. 487, II, do CPC.

In  casu,  observo que a presente ação foi  ajuizada pelo 
inventariante  do  espólio  de  Wanda  Londres  da  Nóbrega,  Sr.  Walter 
Londres da Nóbrega, que inclusive é o advogado do processo originário 
e da presente ação rescisória.

Ademais,  restou  configurada  a  legitimidade  ativa  do 
inventariante e advogado em causa própria (Walter Londres da Nóbrega) 
em postular à verba honorária, tendo em vista o autor da presente ação 
rescisória está atuar em interesse próprio.

Desse  modo,  rejeitada  a  prefacial  sustentada  pelo 
Município de João Pessoa, passo ao exame do meritum causae.

Mérito.

Como se sabe, a ação rescisória é o meio cabível para 
revisão de sentença ou acórdão que, embora revestidos pelo manto da 
coisa julgada material, enquadram-se em alguma das hipóteses previstas 
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no art. 485 do CPC. Vejamos:
Art. 485 - A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando:

I - se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou corrupção 
do juiz;

II - proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente;

III  -  resultar  de  dolo  da  parte  vencedora  em detrimento  da  parte 
vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;

IV - ofender a coisa julgada;

V - violar literal disposição de lei;
VI  -  se  fundar  em  prova,  cuja  falsidade  tenha  sido  apurada  em 
processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória;

VII  -  depois  da  sentença,  o  autor  obtiver  documento  novo,  cuja 
existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, 
de lhe assegurar pronunciamento favorável;

VIII  -  houver  fundamento  para  invalidar  confissão,  desistência  ou 
transação, em que se baseou a sentença;

IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da 
causa.

§ 1º -  Há erro,  quando a sentença admitir  um fato inexistente,  ou 
quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§ 2º - É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido 
controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

No presente caso, o promovente, pugna pela rescisão de 
acórdão proferido nos autos da Ação de Execução Fiscal nº   0901842-
03.2006.815.2001,  sob  o  fundamento  de  que  deixou  de  condenar  a 
Fazenda  Pública  Municipal  de  João  Pessoa,  ora  ré,  em  honorários 
advocatícios  de  sucumbência,   ocorrendo  violação  literal  de  lei, 
adequando-se, portanto, à hipótese de rescisão prevista no inciso V do 
artigo 485 do CPC.

Em  vista  dessas  considerações,  tenho  que  estão 
presentes todos os requisitos da ação, cumprindo se adentrar no mérito 
da demanda. A lide recai apenas sobre questões de direito, dispensando 
a produção de provas.

A hipótese prevista no art. 485, V, do CPC, ao se referir à 
possibilidade de rescisão da sentença que viola literal disposição 
de lei, tem por objetivo preservar a ordem jurídica, conferindo eficácia às 
normas válidas.

No  caso  dos  autos,  o  acórdão  rescindendo  deixou  de 
condenar o Município de João Pessoa nos honorários advocatícios de 
sucumbência, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil.
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Assim,  o  Acórdão  rescindendo,  ao  deixar  de  fixar  a 
condenação em honorários advocatícios,  violou disposição cogente do 
artigo 20 do Código de Processo Civil, devido a sua natureza imperativa. 
Ressalto,  também,  que  o  pedido  de  honorários  advocatícios  está 
implícito  no  de  condenação,  ficando  a  parte  vencida  obrigada  ao 
pagamento, ainda que, seja omissa a decisão, cabe a interposição de 
ação rescisória para resolver o litigio.

Transcrevo,  na  parte  que  interessa,  precedente  do 
Superior Tribunal de Justiça, julgado em sede de recurso repetitivo:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C, 
DO  CPC.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO  OMISSO  QUANTO  AOS  HONORÁRIOS 
DE  SUCUMBÊNCIA.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO 
PRÓPRIA.  INADMISSIBILIDADE.  OFENSA  À  COISA 
JULGADA.

(...)

7.   Destarte,  a ausência de discussão da matéria no 
recurso  da  ação  principal  e  a  falta  de  oposição  de 
embargos de declaração tornam preclusa a questão, 
por  força  da coisa  julgada,  passível  de  modificação 
apenas mediante o ajuizamento de ação rescisória.

8.  Recurso especial desprovido.  Acórdão submetido ao 
regime  do  art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  STJ 
08/2008.  (REsp  886.178/RS,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX, 
CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  02/12/2009,  DJe 
25/02/2010)

Relativamente à fixação da verba honorária,  aplica-se o 
disposto no art. 20, §4º, do Código de Processo Civil,  e não o §3º do 
mesmo dispositivo legal, eis que se trata da fazenda Pública Municipal, 
conforme jurisprudência do C. STJ, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DESENTENÇA  GENÉRICA 
ORIUNDA  DE  AÇÃO  COLETIVA  MOVIDA  POR 
SINDICATO.CABIMENTO. ART. 1.º-D DA LEI 9.494/1997. 
INAPLICABILIDADE.  SÚMULA345/STJ.  CONDENAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 20,  § 4º,  DO CPC.  1.  O 
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Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  o  entendimento  de 
que,constituindo  os  Embargos  do  Devedor  verdadeira 
ação de conhecimento,que não se confunde com ação de 
Execução,  os  honorários  advocatícios  devem  ser 
arbitrados  de  forma  autônoma  em  cada  uma  das 
referidasações, descabendo condicionar a verba honorária 
na  Execução  aeventual  propositura  dos  Embargos  à 
Execução.  2.  Nesse  sentido,  a  Súmula  345/STJ,  "são 
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções  individuais  de  sentença  proferida  em  ações 
coletivas,  ainda  que  não  embargadas".  3.  Vencida  a 
Fazenda  Pública,  a  fixação  dos  honorários 
advocatícios é estabelecida de acordo com o art. 20, §  
4º,  do  CPC,  de  forma  eqüitativa  pelo  juiz,  sem  a 
imposição de observância aos limites previstos no § 
3º  do  mesmo  dispositivo  legal. 4.  Recurso  Especial 
provido.  (STJ  -  REsp:  1241743  RS  2011/0047727-7, 
Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de 
Julgamento: 14/06/2011, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 31/08/2011)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.VIOLAÇÃO  AO 
ART.  535,  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÕESFINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. 
ACÓRDÃO  QUE  DECIDIU  PELA UTILIZAÇÃODO  IPC. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ  FIXADA NO SENTIDO DA 
UTILIZAÇÃO  DAOTN/BTNF.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REVISÃO  DIANTE  DO  PRINCÍPIO  DA 
NONREFORMATIO  IN  PEJUS.  HONORÁRIOS. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA.APLICAÇÃO DO 
ART.  20,  §  4.º,  DO  CPC,  SEM  VINCULAÇÃO 
NECESSÁRIA AO § 3.º.  1.  Não procede a alegação de 
violação ao art. 535, do CPC. O pedido feito na inicial, em 
todas  as  suas  vertentes,  refere-se  somente  ao  índice 
aplicável  no mês da janeiro de 1989 e não no mês de 
fevereiro do mesmo ano, conforme o observado em sede 
de  embargos  de  declaração.  2.  É  assente  na 
jurisprudência da Primeira Seção deste Tribunal que,nas 
demonstrações financeiras do ano-base de 1989, deve ser 
utilizado o OTN/BTNF, na forma do art. 30, § 1º da Lei nº. 
7.730/89  e  art.  30  da  Lei  nº.  7.799/89  (Plano  Verão). 
Precedentes:  Pet  4637  /MG,  Primeira  Seção,  Rel.  Min. 
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Luiz Fux, DJ de 13.08.2007, p. 314;EREsp 228.227 / RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de04.09.2006, 
p.  218.3.  A  Corte  Especial  do  STJ  firmou  o 
entendimento no sentido de que nas causas em que 
for vencida a fazenda pública, a verba honorária deve 
ser fixada com base no § 4.º do art. 20 do CPC, não 
sendo obrigatória a observância dos limites previstos 
no § 3.º.Precedentes: AgRg nos EAG Nº 1.030.029 - SP, 
Corte  Especial,  Rel.Min.  Francisco  Falcão,  julgado  em 
01.04.2009; EREsp. Nº 637.565 -RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, julgado em03.12.2008.4. Agravo 
regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp: 677512 MG 
2004/0128562-3,  Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES,  Data  de  Julgamento:  15/05/2012,  T2  - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/05/2012)

Assim,  julgo  procedente  a  presente  ação  rescisória  no 
juízo  rescisorium,  para  que  seja  rescindido  a  parte  do  acórdão  que 
deixou de fixar os honorários advocatícios sucumbenciais.

No  Juízo  rescindens,  condeno  a  ré  ao  pagamento  dos 
honorários  advocatícios  devidos  no  processo  de  nº0901842-
03.2006.815.2001 , de modo a incidir o artigo 20, §4º do CPC/1973, que 
determina a fixação consoante apreciação equitativa do juiz, observados 
os  critérios  elencados  nas  alíneas  "a",  "b"  e  "c"  do  §3º  do  mesmo 
dispositivo  legal,  pelo  que  arbitro  referida  verba  em  R$  600,00 
(seiscentos  reais),  patamar  que  se  mostra  adequado  às  exigências 
legais, não se apresentando excessivo e desproporcional aos interesses 
da  parte  vencida,  por  outro  lado  deparando-se  apto  a  remunerar 
condignamente  o  trabalho  do  advogado  em  feito  que  versa  matéria 
repetitiva e já objeto de jurisprudência consolidada.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a ação rescisória 
para, em juízo rescindendo, para desconstituir a decisão proferida nos 
autos do processo nº 0901842-03.2006.815.2001, no tópico atinente à 
verba honorária e,  em juízo rescisório,  condenar o Município de João 
Pessoa ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 600,00 
(seiscentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil/1973, considerando o processo de transição com o NCPC.

Conseqüentemente,  condeno  o  promovido  em  custas  e 
honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

É como voto.
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Presidiu a sessão com voto o Exmo. Des. Sr.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho – Presidente. Relator – Des. José Aurélio 
da Cruz. Participaram ainda do julgamento os Srs. Desembargadores Dr. 
Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides),  Romero  Marcelo  Fonseca  de 
Oliveira, João Alves da Silva. Ausente justificadamente a Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público 
Estadual, o Exmo Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Segunda Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 29 de 
junho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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